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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BINOTTO S/A LOGÍSTICA TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADOS : CELSO ALMEIDA DA SILVA - SC023796

CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939
KIM AUGUSTO ZANONI - SC036370

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -
ANTT

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO DE BENS PELO
JUÍZO EXECUTIVO. POSSIBILIDADE. CONTROLE
POSTERIOR DE COMPATIBILIDADE PELO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na espécie, na medida
em que o órgão julgador apreciou, com coerência, clareza e devida
fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A
propósito, observa-se que o colegiado  se manifestoua quo
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da
lide; não é legítimo confundir a motivação deficiente com a
sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária aos
interesses da parte.
2. Constrições cabíveis em processo de execução são passíveis de
serem realizadas em face de empresa em recuperação judicial, com
efeitos imediatos, pelo Juízo da execução competente. O que deve
ser observado, posteriormente, é a compatibilidade dessas
constrições com o plano de recuperação, análise essa de
competência do Juízo da Recuperação. Precedentes.
3. Na espécie, o acórdão recorrido, ao assegurar o prosseguimento
da execução com a prática dos atos constritivos contra o executado,
reservando ao Juízo da Recuperação Judicial o exame posterior da
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compatibilidade da medida ao plano de recuperação da empresa,
alinhou-se ao entendimento firmado no âmbito deste Sodalício
sobre o tema
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .27 de maio de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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compatibilidade da medida ao plano de recuperação da empresa,
alinhou-se ao entendimento firmado no âmbito deste Sodalício
sobre o tema
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado por  desafiandoBinotto S.A. Logística Transporte e Distribuição
decisão singular de fls. 112/115, que negou provimento ao agravo em recurso especial,
tendo em vista a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça quanto à possibilidade de
prosseguimento da execução fiscal, sem prejuízo da competência do Juízo da
Recuperação em apreciar a compatibilidade das eventuais medidas constritivas
determinadas no feito executivo.

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que "as execuções
fiscais não se suspendem com o deferimento da recuperação judicial, sendo obstados,
porém os atos de alienação, cuja competência é privativa do Juízo universal, de modo a

[...]não prejudicar o cumprimento do plano de reorganização da empresa.  não se intenta
a suspensão dos atos de constrição, mas tão somente com objetivo de que não se presuma
que as penhoras em dinheiro ou sobre outros ativos financeiros, por promoverem
expropriação imediata em procedimento próprio e específico, possam ser realizadas de
imediato e causar prejuízos, inviabilizando a atividade empresarial e o plano de

".recuperação judicial
Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentaçãoin albis

de impugnação (fl. 136).
É o relatório.
 

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

 Com efeito, conforme constou no objurgado, inexiste ofensadecisum 
ao art. 1.022, II, do CPC, na espécie, na medida em que o órgão julgador apreciou, com
coerência, clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo jurisdicionado. A
propósito, observa-se que o colegiado  se manifestou expressamente acerca dosa quo
temas necessários à integral solução da lide; não é legítimo confundir a motivação
deficiente com a sucinta, porém suficiente, mormente quando contrária aos interesses da
parte.
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O julgado abordou as questões apresentadas pelas partes de modo
consistente a formar e demonstrar seu convencimento bem como elucidou as suas razões
de decidir de maneira clara e transparente, não se vislumbrando a alegada violação legal.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. JUROS DE MORA. TERMO
INICIAL. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. DATA DA CITAÇÃO
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem,
de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, obscuridades
ou contradições, devem ser afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que o termo
inicial dos juros de mora, nas indenizações por danos materiais e morais
decorrentes de ilícito contratual, é a data da citação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
( , rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAgInt no AREsp 1.364.146/MG
Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2019 19/9/2019

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA
ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do CPC/2015,
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2.
Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da Remessa Necessária
por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito econômico, ainda que
não registrado na sentença, é mensurável por cálculos meramente aritméticos"
(fl. 140, e-STJ).
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, submetido ao rito
do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou entendimento
segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida contra a União, os
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e
fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, admitindo-se
sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e não exceda a
60 (sessenta) salários mínimos. 4. Tal entendimento foi ratificado com o
enunciado da Súmula 490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o
valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o retorno dos autos à
origem para que a sentença seja submetida ao Reexame Necessário.
( , rel. MiREsp 1.679.312/RS nistro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)15/8/2017 12/9/2017
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Registre-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura
do exame de matérias já apreciadas e julgadas ou a introdução de questão nova,
conforme já se manifestou este Superior Tribunal:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO PARA
CONSUMO HUMANO. LOCAL ABASTECIDO PELA REDE PÚBLICA.
NECESSIDADE DE OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. OFENSA
REFLEXA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF.
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1022 DO CPC
/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1 - Para que os aclaratórios, como recurso de fundamentação vinculada que é,
possam prosperar, se faz necessário que o embargante demonstre, de forma
clara, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão em algum ponto do
julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos
nos autos.
2 - Eventual violação de lei federal, tal como posta pela embargante, seria
reflexa, e não direta, uma vez que para o deslinde da controvérsia seria
imprescindível a interpretação do Decreto Estadual n° 23.430/74, descabendo,
portanto, o exame da questão em recurso especial.
3 - Embargos rejeitados
( , rel. Ministro Mauro Campbell Marques,EDcI no Aglnt no AREsp 875.208/RS
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/9/2016 20/9/2016

 
Por sua vez, ao contrário do que sustenta a parte recorrente, constrições

cabíveis em processo de execução são passíveis de serem realizadas em face de empresa
em recuperação judicial, com efeitos imediatos, pelo Juízo da execução competente. O
que deve ser observado, posteriormente, é a compatibilidade dessas constrições com o
plano de recuperação, análise esta de competência do Juízo da Recuperação.

Em outras palavras, "[c]abe ao juízo da Execução Fiscal determinar os atos
constritivos. Todavia, o controle de tais atos é incumbência exclusiva do juízo da
recuperação, o qual poderá substituí-los, mantê-los ou, até mesmo, torná-los sem efeito,

" (AgInt no REsp 2.152.426/SP, relatoratudo buscando o soerguimento da empresa
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024 9/10/2024
).

 Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA
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AÇÃO EXECUTIVA EM DESFAVOR DE EMPRESA EM RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. ATOS DE CONSTRIÇÃO. VIABILIDADE AFERIDA PELO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, a partir da edição da
Lei 14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de
Empresas e Falência - Lei 11.101/2005 -, após deferido o processamento da
recuperação judicial, permanece a competência do Juízo de execução fiscal no
qual o processo executivo deve prosseguir, cabendo ao Juízo da recuperação
verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a
substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação,
valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a viabilidade da
constrição efetuada em execução fiscal e a necessidade de reforço da penhora.
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos
e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no
presente caso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
( , relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AgInt no REsp 2.136.793/SP
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 7/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO EMPRESARIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. ATIVOS
FINANCEIROS. CABE AO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO VERIFICAR A
VIABILIDADE DA CONSTRIÇÃO EFETUADA EM EXECUÇÃO FISCAL
E DETERMINAR A SUBSTITUIÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO QUE
RECAIAM SOBRE BENS ESSENCIAIS À MANUTENÇÃO DA
ATIVIDADE EMPRESARIAL ATÉ O ENCERRAMENTO DA
RECUPERAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que,
em execução fiscal, deferiu o pedido de penhora dos ativos financeiros da parte
agravante. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que, a partir da alteração legislativa promovida pela Lei 14.112/2020, que
acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência -
Lei 11.101/2005, deferido o processamento da recuperação judicial, permanece
a competência do juízo de execução fiscal perante o qual o feito executivo deve
prosseguir, cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da
constrição efetuada em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de
constrição que recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade
empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para tanto, da
cooperação jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.108.819/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024

; 3/5/2024 AgInt no AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em ,23/6/2022
DJe de ; AgInt no REsp n. 1.982.327/SP, relator Ministro Benedito30/6/2022
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Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no13/6/2022 15/6/2022
REsp n. 2.007.973/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ; AgInt nos EDcl no REsp n.9/11/2022 11/11/2022
1.982.769/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado
em , DJe de .17/10/2022 19/10/2022
III - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para determinar a
continuidade do feito executivo e permitir a realização de atos constritivos,
cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada
em execução fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição que
recaiam sobre bens essenciais à manutenção da atividade empresarial até o
encerramento da recuperação judicial.
IV - Agravo interno improvido.
( , relator Ministro Francisco Falcão, SegundaAgInt no REsp 2.152.198/SP
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATOS
CONSTRITIVOS. CONTROLE POSTERIOR DO JUÍZO UNIVERSAL. LEI
11.101/2005. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - O deferimento da recuperação judicial não suspende as execuções fiscais,
cabendo ao juízo da recuperação judicial analisar a viabilidade da constrição
patrimonial em sede de execução fiscal em cada caso concreto, respeitadas as
regras presentes no art. 69 do CPC/2015, podendo, em caso de inviabilidade,
determinar eventual substituição da medida, a fim de que não fique
inviabilizado o plano de recuperação judicial.
III - Cabe ao Juiz da execução fiscal a constrição de bens, não lhe competindo,
contudo, sopesar os atos constritivos quando haja recuperação judicial do
executado, porquanto a lei atribui tal competência, de controle posterior, ao
Juízo da recuperação judicial.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
( , relatora Ministra Regina Helena Costa, PrimeiraAgInt no REsp 2.132.883/RJ
Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 14/8/2024

 
 No caso em apreço, o acórdão recorrido não merece reparos, uma vez que

o Tribunal , ao assegurar o prosseguimento da execução com a prática dos atosa quo
constritivos contra o executado, reservando ao Juízo da Recuperação Judicial o exame
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posterior da compatibilidade da medida ao plano de recuperação da empresa, alinhou-se
ao entendimento firmado no âmbito deste Sodalício sobre o tema. 

Confiram-se os termos do julgado de origem (fls. 23/24):
 

Como é cediço, o Superior Tribunal de Justiça - ao apreciar os R Esps nºs
1.694.261/SP, 1.694.316/SP, 1.712.484/SP, 1.757.145/RJ, 1.760.907/RJ,
1.765.854/RJ e 1.768.324/RJ - submeteu ao regime de recursos repetitivos a
questão referente à possibilidade ou não da prática de atos constritivos em face
de empresa em recuperação judicial, determinando a suspensão de todas as ações
/execuções que envolvam a matéria.
No entanto, em recente julgamento, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça
determinou o cancelamento do Tema Repetitivo nº 987, em razão das mudanças
promovidas pela Lei nº 14.112/20, que alterou a Lei de Recuperação Judicial e
Falência (Lei nº 11.101/05). Segundo os termos do julgado, a nova legislação
acabou por conciliar o entendimento adotado pela 2ª Turma da Corte Superior
(que permite a prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação
judicial), com a orientação consolidada no âmbito da 2ª Seção (que atribui ao
juízo da recuperação judicial a análise e deliberação acerca de tais atos
constritivos de modo a não inviabilizar o plano de recuperação judicial).
O julgamento referido restou ementado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ.
PROPOSTA DE CANCELAMENTO DE AFETAÇÃO. VIGÊNCIA DA
LEI 14.112/2020, QUE ALTEROU A LEI 11.101/2005. NOVEL
LEGISLAÇÃO QUE CONCILIA ORIENTAÇÃO DA SEGUNDA
TURMA/STJ E DA SEGUNDA SEÇÃO/STJ. 1. Em virtude de razões
supervenientes à afetação do Tema Repetitivo 987, revela-se não
adequado o pronunciamento desta Primeira Seção acerca da questão
jurídica central ("Possibilidade da prática de atos constritivos, em face de
empresa em recuperação judicial, em sede de execução fiscal de dívida
tributária e não tributária.") 2. Recurso especial removido do regime dos
recursos repetitivos. Cancelamento da afetação do Tema Repetitivo 987.
(R Esp 1694261/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , D Je ) (o grifo é23/06/2021 28/06/2021
nosso)

Conforme entendimento externado pelo Relator do R Esp 1.694.261/ SP,
Ministro Mauro Campbell Marques, "cabe ao juízo da recuperação judicial
verificar a viabilidade da constrição efetuada em sede de execução fiscal,
observando as regras do pedido de cooperação jurisdicional (art. 69 do CPC
/2015), podendo determinar eventual substituição, a fim de que não fique
inviabilizado o plano de recuperação judicial". Deixou assentado que,
constatando-se não haver tal pronunciamento, "impõe-se a devolução dos autos
ao juízo da execução fiscal, para que adote as providências cabíveis", devendo
tal procedimento ser adotado inclusive em relação aos feitos que hoje
encontram-se sobrestados em razão da afetação do Tema 987.
Na linha do entendimento manifestado pelo Superior Tribunal de Justiça, a
execução fiscal deve prosseguir, inclusive com a prática de atos constritivos,
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cabendo ao Juízo da recuperação judicial o exame acerca da compatibilidade de
tal medida frente ao plano de recuperação judicial.

 
Assim, uma vez que o acórdão  coaduna-se com a jurisprudência destea quo

Sodalício, merece ser mantido, não havendo falar em violação à lei na espécie.
, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.682.366 / SC
Número Registro: 2024/0239458-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50062385220164047206 50072755720234040000 50137485920234040000

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BINOTTO S/A LOGÍSTICA TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADOS : CELSO ALMEIDA DA SILVA - SC023796

CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
MAIKO ROBERTO MAIER - SC031939
KIM AUGUSTO ZANONI - SC036370

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BINOTTO S/A LOGÍSTICA TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADOS : CELSO ALMEIDA DA SILVA - SC023796

CASSIA CRISTINA DA SILVA - SC023809
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AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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